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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do sistema capitalista tem como consequência inúmeras crises 
humanitárias. Essas crises humanitárias em conjunto com a fase imperialista do capital, cuja 
base é a soberania de uns Estados sobre os outros, têm feito intensificar a crise migratória. 
Crise esta que, segundo Bauman (2016), não é um fenômeno recente. 

Focando nos deslocamentos forçados, pesquisas realizadas pelas instituições respon-
sáveis pelo tema indicam que vem aumentando gradativamente, já que em 2019, o número 
de refugiados no mundo era 26 milhões, o que passou a ser 26,4 milhões em 2020 (OIM, 
2022). E, como o Brasil passou a ser alvo de asilo dessa população, a realidade não se difere. 
Contudo, quando falamos sobre as crianças e adolescentes nessa situação, elas representam, 
mundialmente falando, metade desse valor (13,2 milhões) (OIM, 2022), e, no Brasil, 54% de 
29.107 são pessoas menores de 24 anos solicitando refúgio no país (OBMigra, 2022). Esses 
dados demonstram que essa situação precisa de atenção global e ser atendida com soluções 
duráveis e humanizadas. 

O aumento do público infanto-juvenil em situação de refúgio requer medidas efeti-
vas e, pensar em sua integração é uma delas. Uma das formas de integração local é através da 
educação, que por ser um direito universal e fundamental garantido pela Declaração Univer-
sal de Direitos Humanos e pela Constituição Federal de 88, incluem essas crianças e adoles-
centes, podendo, assim, integrar não somente elas, mas também sua família.  

O artigo objetiva suscitar o debate sobre as barreiras enfrentadas pelas crianças e 
adolescentes refugiadas no acesso à escola. Para isso, foi utilizada a abordagem qualitativa e 
exploratória, com coleta de pesquisa bibliográfica, utilizando-se de material sobre o tema já 
produzido anteriormente. 

O DESLOCAMENTO FORÇADO NO CAPITALISMO 

Como afirma Bauman (2016, p. 9) em seu livro Estranhos à nossa porta, “A mi-
gração em massa não é de forma alguma um fenômeno recente. Ele tem acompanhado a era 
moderna desde seus primórdios”. O fenômeno do deslocamento forçado ocorre desde o iní-
cio da sociedade civil, como já foram descobertos em tratados do Egito Antigo que já existia 
refugiados, ou com expansão marítima do final século XV realizada pelos europeus ou, até 
mesmo, com a Revolução Industrial (1760 – 1840), mas, principalmente, nos períodos das 
Primeira (1914 – 1918) e Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945) e até os dias de hoje. A 
questão é que os eventos do deslocamento forçado se intensificam conforme o sistema capi-
talista se aprimora. 
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Através das expansões marítimas que se iniciaram no final do século XV em busca de 
novos territórios para explorar, os europeus produziram inúmeros emigrantes do continente 
africano com o objetivo de obrigá-los a trabalhar em seus territórios. É importante frisar que 
o tráfico negreiro é um dos primeiros e grandes exemplos de migração forçada internacional, 
além de (a mão de obra escravizada) ter sido a base de desenvolvimento do capitalismo mer-
cantil, já que o gasto com esse trabalho era nulo, portanto, o lucro era quase que cem por 
cento, gerando o acúmulo de capital.  

O primeiro momento desse desenvolvimento devastador do imperialismo foi organizado em torno 

da conquista das Américas, no quadro do sistema mercantilista da Europa atlântica da época. As 

devastações desse primeiro capítulo da expansão capitalista mundial (genocídio dos índios, tráfico 

de escravos africanos) produziram – com atraso – as forças de libertação que questionaram as lógicas 

que as comandavam (Amin, 2005, p. 84).  

Já na Revolução Industrial, essa movimentação foi (um pouco) diferente. Mais uma 
vez a Europa, e, desta vez, os Estados Unidos, fomentaram a migração da população dos países 
periféricos, em sentido o seu território e aos demais países centrais, para que os mesmos buscas-
sem melhores condições de vida. Contudo, essa busca significava vender sua força de trabalho 
por um valor mais baixo. Ela acaba sendo desvalorizada por se encaixar como uma fonte de 
trabalho primário, deixando o trabalho especializado para os seus nativos. E, ainda, esses países 
centrais se aproveitam desse poder e se apropriam dos recursos naturais dos países periféricos.  

O segundo momento da devastação imperialista foi construído com base na revolução industrial 

e se manifestou pela submissão colonial da Ásia e da África. “Abrir os mercados” e apoderar-se das 

reservas naturais do globo eram as reais motivações, como é sabido hoje em dia (Amin, 2005, p. 84).  

Por fim, com a Primeira e Segunda Guerra Mundial, gerando inúmeras mortes e a 
necessidade de sair do continente em busca de um lugar seguro – outro fortalecimento do 
deslocamento forçado -, o continente europeu ficou devastado, havendo escassez de moradia, 
de alimento e de trabalho (Andrade, 2006, p. 28).  

Logo, para entender o deslocamento forçado, é necessário compreender o capitalismo. 
Segundo Iamamoto (2001, p.11) “o regime capitalista de produção é tanto um pro-

cesso de produção das condições materiais da vida humana, quanto um processo que se de-
senvolve sob relações sociais-histórico-econômicas de produção específicas”. Ou seja, “é um 
sistema econômico que se estrutura na acumulação de riqueza através da propriedade privada 
dos meios de produção” (Sanchez, 2023, p. 14). Contudo, a fase imperialista do capital é a 
que melhor explica a temática. 

David Harvey define “imperialismo capitalista” como:  

uma fusão contraditória entre “a política do Estado e do império” (o imperialismo como projeto 

distintivamente político da parte de atores cujo poder se baseia no domínio de um território e numa 

capacidade de mobilizar os recursos naturais e humanos desse território para fins políticos, econômi-

cos e militares) e “os processos moleculares de acumulação do capital no espaço e no tempo” (o im-
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perialismo como um processo político-econômico difuso no espaço e no tempo no qual o domínio 

e o uso do capital assumem a primazia) (Harvey, 2003, p.31).  

O capitalismo imperialista é baseado na superexploração, em âmbito geral, dos pa-
íses centrais sobre os periféricos, superexplorando a força de trabalho e os recursos naturais 
desses países e, ainda, controlando a expansão do mercado. Dessa maneira, essa soberania de 
alguns Estados perante os outros, a desigualdade social é intensificada nacional e internacio-
nalmente. E, ao vivermos num capitalismo global e pensando em seus avanços, novas formas 
de produção são criadas, focando sempre no máximo lucro possível, o que gera diminuição 
das vagas de emprego. Logo, os trabalhadores se submetem às lógicas aproveitadoras do capi-
tal, aceitando trabalhos informais, já que as consequências do avanço do capitalismo são de-
semprego em massa e precarização da fiscalização das leis trabalhistas (Sanchez, 2023, p. 14). 

Outra consequência dessa desigualdade social mundial é, o que alega Thomé (2019) 
em sua dissertação, o aumento da imigração. Esse movimento aumenta pela busca de melhores 
condições de vida. Entretanto, com o passar dos anos, essa imigração “evolui” de sentido Sul 
Global-Norte Global para acrescentar o sentido Sul-Sul Global (Thomé, 2019). Pode-se per-
ceber essa novidade através de dados numéricos coletados pelo ACNUR (2021), que diz que 
“em 2020 o Brasil recebeu solicitações de pessoas provenientes de 117 países, sendo a maioria 
de venezuelanos (78,5%), angolanos (6,7%) e haitianos (2,7%).” A escolha de imigrar para os 
países do Sul se dá pela facilidade de acesso, já que muitos fazem essa travessia a pé, e, também, 
pelo idioma, pois com o idioma em comum, a integração local se torna menos complicada. 

Nota-se que o imperialismo inclui formas diferentes de expropriações, mas suas consequências são 

as mesmas em que se foca no acúmulo do capital, através da exploração de quaisquer recursos - seja 

ele humano ou natural - e “aproveitando-se igualmente do que chamo de as “assimetrias” inevitavel-

mente advindas das relações espaciais de troca” (Harvey, 2003, p. 35). Conclui-se que “o dinheiro, 

a capacidade produtiva e a força militar são os três pilares em que se apoia a hegemonia no âmbito 

do capitalismo” (Harvey, 2003, p. 43). Dessa forma, o imperialismo é ainda intensificado com o 

respaldo da mídia, que, através de notícias sensacionalistas, normalizam a supremacia dos países do 

hemisfério Norte (Sanchez, 2023, p. 16-17). 

Assim, entendendo que a Europa exerce sua soberania sobre outros Estados, fica 
compreensível que a questão imigratória só ganhou atenção após a Segunda Guerra Mundial, 
pois europeus estavam sendo forçados a se deslocarem e, consequentemente, o continente ter 
ficado sem contingente humano para ocupar os postos de trabalho. “Por esse motivo, os refu-
giados foram um atrativo como reserva de mão de obra para países tanto da Europa Ocidental 
quanto da Oriental” (Andrade, 2006, p. 28). Portanto, por motivos econômicos, políticos, 
diplomáticos e de ordem social, os Estados se comoveram para a constituição de um sistema 
de proteção de refugiados (Andrade, 2006, p. 28; Sanchez, 2023, p. 17). 

“Esse fenômeno do deslocamento forçado é “financiado” pelos Estados capitalistas 
em conjunto com as corporações multinacionais, pois esses imigrantes são alvos de explo-
ração” (Sanchez, 2023, p. 18). Sendo assim, fica nítido que a questão dos refugiados é uma 
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expressão da questão social, já que a mesma é uma consequência do capitalismo, mais espe-
cificamente do imperialismo. Isto é, enquanto houver o sistema capitalista, haverá a questão 
migratória. Todavia, as respostas para essa drástica situação são diversas e não seguem um 
padrão: dificultam o acesso aos seus territórios, exploram as pessoas advindas dos países sub-
desenvolvidos, desvalorizam sua força trabalho ou, em alguns casos, como com os ucranianos, 
cedem uma proteção temporária.  

LEGISLAÇÕES INTERNACIONAIS E NACIONAIS E CONCEITOS 
ACERCA DE REFUGIADOS 

Mundialmente falando, após a Segunda Guerra Mundial, com o cenário político e 
econômico mundial em crise por conta dos inúmeros europeus fugidos de seus países, se fez 
necessária a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945. Em 1951, a ONU 
convocou uma conferência em Genebra para discutir acerca dos refugiados. Assim, se deu o 
instrumento jurídico Convenção de Genebra de 51, na qual uma de suas preocupações era a 
definição de refugiado, que ficou decidido em seu artigo 3 que refugiado seria:  

Art. 1º - qualquer pessoa que, em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 

1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões 

políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não 

quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual 

tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido 

temor, não quer voltar a ele (ACNUR, 2013).  

Esse primeiro marco histórico em prol dos refugiados contou com a presença de 
27 países, incluindo o Brasil, da Cáritas Internationalis e do Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha. As discussões acerca do tema ficaram divididas entre os países “universalistas”, 
que defendiam a aplicação da Convenção de 51 a todos os refugiados, não importando a 
origem do mesmo, e os “europeístas” - o lado vencedor -, que defendiam que a Convenção 
de 51 deveria ser aplicada somente aos europeus afetados pela Segunda Guerra Mundial. No 
entanto, com o Protocolo de 1967, ficou definido que o Estado signatário poderia aceitar ou 
não refugiados de outros conflitos, eliminando, assim, as barreiras temporal e geográfica do 
primeiro documento. 

Além disso, a Convenção de 51 prevê um padrão de tratamento, garantindo que 
os mesmos sejam bem tratados e que tenham seus direitos básicos, como também elenca os 
deveres gerais dos próprios refugiados. Definiu, também, o princípio de non-refoulement, no 
artigo 33, o qual proíbe a expulsão dos refugiados do território receptor por parte dos Esta-
dos de asilo. Contudo, decidiuse que dar asilo aos refugiados seria uma ação voluntária dos 
Estados e que estes se ajudariam em caso de afluência em massa.  

Dessa maneira, “a Conferência de Plenipotenciários da ONU sobre o Estatuto dos Refugiados e 

dos Apátridas ocorreu entre os dias 2 e 25 de julho de 1951. Em 25 de julho de 1951, 26 Estados 

adotaram a Convenção de 51, que entrou em vigor em 22 de abril de 1954” (Bertolaccini; Menezes; 
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Morais, 2021, p. 44) e ficou definido que o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 

(ACNUR), instituído em 1950, seria responsável pela fiscalização do cumprimento da Convenção de 

51 e pela proteção internacional dos refugiados em âmbito global (Sanchez, 2023, p. 23).  

Em decorrência dos regimes militares ditatoriais que ocorreram pela América Latina 
durante 1960 e 1970 e com os conflitos na América Central, o continente provocou o deslo-
camento forçado de inúmeras pessoas, que, por conta dos limites impostos pela Convenção 
de 51, não tinham respaldo internacional algum. Assim, criou-se a Declaração de Cartagena 
de 1984, que define refugiado para além da Convenção de 51 e do Protocolo de 67.  

Deste modo, a definição ou o conceito de refugiado recomendável para sua utilização na região é o 

que, além de conter os elementos da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967, considere também 

como refugiados as pessoas que tenham fugido dos seus países porque a sua vida, segurança ou liber-

dade tenham sido ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estrangeira, os conflitos internos, 

a violação maciça dos direitos humanos ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente 

a ordem pública (Declaração de Cartagena de 1984).   

Ela também traz uma padronização no tratamento com os refugiados para protegê-
-los, mas inova ao determinar que seja feita uma avaliação da situação atual do país de refúgio, 
para que não ocorra a violação dos direitos das pessoas em situação de refúgio. Todavia, o ins-
trumento legal também não tem caráter obrigatório aos países signatários, mas sua existência 
e suas inovações fazem com que a região passasse a se preocupar mais com a temática. 

Apesar de esses documentos protegerem os direitos humanos dos refugiados, a falta 
de obrigatoriedade e clareza em suas normas faz com que os Estados criem entraves para a 
aceitação dessa população em seu território e, ainda, aceitarem quem for de seu interesse. 
Entraves esses que são legitimados com a ascensão dos ideais nacionalistas e conservadores. 

Para além desses documentos legais definindo quem se encaixa nos direitos garan-
tidos, é fundamental entender as diferenças migratórias. As agências internacionais respon-
sáveis pelas migrações diferenciam migrantes, imigrantes, emigrantes, refugiados e apátridas. 
Para o ACNUR, por exemplo, “migrante” é quem se desloca nacional ou internacionalmente, 
já o “imigrante” é quem vem de outro país e o “emigrante” é aquele que sai de seu país de 
origem para morar em outro país (ACNUR, 2019, p. 10). “Refugiados” são as pessoas que 
fogem de seu país de origem por temer por sua vida ou sua segurança, pedindo proteção in-
ternacional e “apátridas” são pessoas que não tem sua nacionalidade reconhecida por nenhum 
Estado. É fundamental entender as diferenças entre cada tipo de migração, para que não haja 
confusões ao definir quem faz parte de qual categoria. Inclusive, é errado substituir “refugia-
do” por “migrante” e vice-versa, pois cada um tem seus direitos e deveres específicos a serem 
cumpridos (ACNUR, 2016). 

Como o foco deste artigo são as crianças e os adolescentes, é sabido que eles só 
passam a ser vistos como dignos de atenção especial a partir do século XVII, entretanto, esse 
olhar humanizado só se estendeu às crianças e aos adolescentes da elite, pois os filhos dos tra-
balhadores continuaram sendo obrigados a trabalhar (Ariès, 1981; Hermida, 2021). 
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Mais uma vez, o momento pós-guerra trouxe avanços para a sociedade. Após a Pri-
meira Guerra Mundial, a Liga das Nações, preocupada com as situações conturbadas em que 
as crianças estavam, aprovou a Declaração de Genebra de 1924, a qual foi a precursora em 
garantir-lhes direitos, como: a criança ter como se desenvolver, ter respaldo em situações de 
vulnerabilidade, prioridades nos cuidados quando se encontra em risco, proteção contra ex-
ploração e educação. Porém, apesar de trazer alguns (mínimos) direitos, elas ainda são vistas 
como um ser vulnerável, um apêndice dos adultos (Sanchez, 2023; Thomé, 2019). 

Em 1946, é criada a UNICEF (Fundo Internacional de Emergência das Nações 
Unidas para a Infância) para atender às necessidades das crianças europeias e chinesas no pós-
-guerra. Em 1948, os direitos das crianças são assegurados no artigo 25 da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, que propõe cuidados, assistência e proteção social às mesmas. 
Mas é em 1950, com a Declaração dos Direitos das Crianças, que seus direitos são ampliados 
e elas deixam ser vistas como apêndice dos adultos e passam a ser sujeitos de direitos.  

Em seus outros nove princípios, fica assegurado: proteção especial e oportunidades para seu de-

senvolvimento físico, moral, mental, espiritual e social; direito a um nome e nacionalidade; direito 

à alimentação, saúde, habitação, recreação e assistência médica; tratamento, educação e cuidados 

especiais às crianças com deficiência; criação amorosa e compreensiva dos pais e cuidados especiais 

do governo às crianças sem família; educação de grau primário gratuita, visando capacitá-la para ter 

juízo e senso de responsabilidade moral e social, além de lazer; prioridade para receber proteção e 

socorro; proteção contra negligência, exploração, trabalho infantil; proteção contra discriminações 

de qualquer cunho (ONU, 1959 apud Sanchez, 2023).  

Apesar da Declaração dos Direitos das Crianças abranger todas as crianças, o fato 
de a mesma ser uma declaração significa que não obriga os Estados signatários a segui-la. Por 
isso, em 1989, a Assembleia Geral da ONU adota a Convenção sobre os Direitos das Crianças 
(CDC), que entra em vigor em 1990.  A mesma define criança como todo aquele com me-
nos de 18 anos e, ainda, menciona os direitos civis, sociais, culturais, políticos e econômicos 
dessa população. Outro avanço desse documento é o fato de, pela primeira vez, abordarem 
as crianças refugiadas, fato esse que incentiva a ONU a “emitir documentos internacionais 
visando a proteção dessa criança, sendo ela acompanhada ou não de seu representante legal” 
(Sanchez, 2023, p. 31). 

Em 1994, o ACNUR publica o Crianças Refugiadas: Orientações para Proteção e 
Cuidado, que aborda sobre a proteção e assistência às crianças refugiadas, e tem o intuito de 
criar programas que assegurem os direitos delas (ACNUR, 1994). Em 1997, o ACNUR publica 
“Diretrizes sobre políticas de proteção e procedimentos para lidar com crianças desacompa-
nhadas em busca de asilo”, que declara que a identificação e o registro dessas crianças devem 
ser feitos através de entrevistas nos portos de entrada, além de, também, nomear um guardião 
especializado à ela. Em 2008, o ACNUR publica as “Orientações para determinar o Melhor 
Interesse da Criança”, e, por fim, em 2009, o ACNUR lançou as “Diretrizes sobre proteção 
internacional nº 8”, o qual orienta legalmente os países de asilo e os funcionários do ACNUR 
responsáveis pela determinação da condição de refugiado às crianças que solicitam refúgio. 
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Já quando tratamos sobre o Brasil, apesar do país receber imigrantes desde a invasão 
dos portugueses, nem sempre a política migratória era aberta a eles, houve momentos de altos 
e baixos. No Brasil Colônia, somente os imigrantes europeus eram aceitos (como forma de 
mão de obra), já na Constituição de 1891, traz a novidade da “Grande Naturalização”, na 
qual também era considerado brasileiro aquele estrangeiro que possuísse vínculo no Brasil 
(algum imóvel, casado com brasileiro e/ou tivesse filho brasileiro), garantindo-lhes os mesmos 
direitos que os nativos. Com o passar dos anos, um sentimento nacionalista ufanista ganhou 
forças no território brasileiro e, no Governo Constitucional, Vargas pressiona a Assembleia 
Constituinte e cria-se uma emenda anti-imgração na nova Constituição de 1934, chamada de 
“Lei de Cotas”, que se manteve na Constituição de 1937 (Geraldo, 2009). 

A entrada de imigrantes no território nacional sofrerá as restrições necessárias à garantia da integração 

étnica e capacidade física e civil do imigrante, não podendo, porém, a corrente imigratória de cada 

país exceder, anualmente, o limite de dois por cento sobre o número total dos respectivos nacionais 

fixados no Brasil durante os últimos cinqüenta anos (Brasil, 1934).  

Em 1938, com a Lei de Imigração (Lei nº 406), o país passou a regulamentar a en-
trada de imigrantes no Brasil, “ainda que de forma a excluir uma parcela desses imigrantes” 
(Sanchez, 2023, p. 46). Essa seleção de imigrante quisto e não quisto é perceptível quando, 
apesar da chegada em massa de imigrantes japoneses no século XX, as emendas criadas na 
Constituição de 1946 restringia a imigração japonesa, declarando que o país ainda continua-
va se opondo à imigração de não-europeus. 

Em 1952, o Brasil assina a Convenção de 51, que passa a entrar em vigor no país 
somente em 1961 com o Decreto nº. 50.215 e, ainda, excluindo os artigos que garantiam 
direito de associação (artigo 15) e profissão assalariada (artigo 17), pois discordavam que os 
refugiados deveriam ter os mesmos direitos que os portugueses (Thomé, 2019). 

Durante a Ditadura Militar, o país “produziu” muito emigrante, mas como era um 
período de regime ditatorial pela América Latina, também recebeu muitos refugiados, mas 
que foram acolhidos pelas igrejas católicas (principalmente as Cáritas de São Paulo e Rio de 
Janeiro), já que por sua relevância, os militares relevavam o acolhimento (Barreto, 2010 apud 
Sanchez, 2023, p. 48). Em 1980, houve um retrocesso ao criar o Estatuto do Estrangeiro, Lei 
nº 6.815, pois alegava que estrangeiros era uma ameaça e que seria necessário criar barreiras 
para a entrada e permanência deles no território brasileiro.   

O Estatuto estabeleceu várias diferenças entre os brasileiros e estrangeiros, dentre elas, a proteção do 

trabalhador nacional (Art. 16, parágrafo único)29, o livre trânsito em território nacional do brasileiro 

e do estrangeiro (art. 102)30; proibição à participação do estrangeiro em organização de natureza 

política (Art. 107)31 e sindical (Art.106, VII) (Thomé, 2019, p. 46).    

Após esse período de ditadura, a década de 80 ficou marcada por movimentos de re-
democratização do país, trazendo consigo a promulgação da Constituição de 1988, conheci-
da como Constituição Cidadã. Ela se preocupa com a garantia dos direitos humanos e sociais, 
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a universalização das políticas e a redemocratização do Estado, bem como a descentralização 
do seu poder. Ainda, traz avanços na questão imigratória, o que acarreta, no passar dos anos, 
do governo brasileiro reconhecendo refugiados e asilando-os.  

A carta magna não faz distinção entre brasileiros e estrangeiros no gozo dos direitos fundamentais, 

conforme sinaliza seu artigo 5o: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, 

à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”; e seus incisos com destaque para o direito de 

reunião (XVI) e de liberdade de associação (VII). Apresenta ainda como um dos objetivos da Re-

pública Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação (IV) (Thomé, 2019, p. 46).  

Em 1997, promulgou-se o Estatuto do Refugiado, Lei nº 9.474, que define o con-
ceito de refugiado unindo a Convenção de 51 e a Declarção de Cartagena de 84, define os 
tratamentos e os direitos dos refugiados e solicitantes de refúgio e cria o Comitê Nacional 
para Refugiados (CONARE). Contudo, Thomé (2019) expõe que apesar da promulgação 
desse novo Estatuto, o Brasil ainda seguia o Estatuto do Estrangeiro, havendo, assim, a crimi-
nalização do imigrante irregular. 

É em 2017 que a política migratória brasileira finalmente traz algumas mudanças 
com a promulgação da Lei de Migração, Lei nº 13.445, sendo a igualdade entre imigrantes 
e nativos a mais importante, embora o direito ao voto e a ocupar cargos públicos ainda não 
lhes abarquem. No entanto, a promulgação da nova lei foi regulamentada em conjunto com 
o Decreto nº 9.199, que aborda ideias contrárias à lei nº 13.445/2017, dificultando acessos 
e direitos desses imigrantes.  

Entre as mudanças [da Nova Lei de Migração], destacam-se os princípios de universalidade, indi-

visibilidade e interdependência dos direitos humanos; repúdio e prevenção à xenofobia e racismo; 

não criminalização da migração; inclusão laboral; acesso igualitário aos benefícios sociais, educação, 

assistência jurídica, trabalho, moradia, seguridade social e direitos e liberdades civis, sociais, culturais 

e econômicos, dentre eles direito de reunião e de associação, inclusive sindical (Brasil, 2017 apud 

Thomé, 2019, p. 50).  

Focando no público-alvo do presente artigo, o Relatório Anual de 2022 do OBMi-
gra relata que, a partir de 2015, houve uma rejuvenescida nos fluxos migratórios para o Brasil, 
com o aumento da chegada de crianças e adolescentes. Numericamente falando, o SisMigra 
(Sistema de Registro Nacional Migratório) traz que em 2011, foram registrados 74.339 imi-
grantes, sendo 4.363 crianças (5,9%) e 4.959 adolescentes (6,7%), já em 2021, registrou-se 
151.155 imigrantes no total, sendo 29.795 crianças (19,7%) e 14.155 adolescentes (9,6%), 
portanto, em 2021, aproximadamente 30% dos imigrantes contabilizados no Brasil eram 
menores de 18 anos (OBMigra, 2022, p. 10-11). Porém, vale ressaltar que essa mudança não 
significa que o país esteja preparado para recebê-los, e veremos isso adiante. 
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As crianças e adolescentes brasileiras passaram a ser protegidas com a Constituição 
de 1988, com o Direito da Criança e do Adolescente (art. 227), abordando proteção especial, 
prioritária e integral dessa população, e com a criação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) de 1990. 

O ECA é o principal instrumento legal para orientar e garantir os direitos infanto-
-juvenil. Nele está definido que criança é a pessoa de 0 a 12 anos incompletos e o adolescente 
é de 12 a 18 anos, podendo ser estendido, em casos expressos, às pessoas até 21 anos (Brasil, 
1990). Além disso, traz os direitos fundamentais dos mesmos, os quais são responsabilidades 
da União, Estados, Municípios e sociedade. O ECA se destaca, também, pelo fato de enxergar 
essas crianças e adolescentes como sujeitos de direito, dando vozes a eles, para que possam 
decidir sobre suas próprias vidas, e pelo fato de garantir sua proteção integral. 

Já quando tratamos sobre essas crianças e adolescentes, porém em situação de refú-
gio, eles são englobados pela universalidade do ECA, protegendo-as integralmente, garantin-
do-as autonomia e respeito, fazendo com que seus direitos sejam assegurados sem qualquer 
tipo de discriminação. E na Lei de Migração (2017), são determinados procedimentos para 
que as crianças e adolescentes separadas ou desacompanhadas se regularizem através da De-
fensoria Pública da União (DPU). Todavia, ainda há um despreparo para um acolhimento e 
inclusão efetivos, fora a burocratização para que solicitem o reconhecimento da sua situação 
de refugiado, sobretudo quando estão desacompanhados ou separados, o que dificulta ainda 
mais a garantia de seus direitos e suas necessidades básicas (Santos, 2018, p. 112 apud San-
chez, 2023, p. 54). 

Em agosto de 2017, é lançado a Resolução Conjunta nº1, que abarca as crianças e 
adolescentes de outra nacionalidade ou apátridas que estejam desacompanhadas ou separadas 
nas divisas com o Brasil. 

Ele garante que essa população seja atendida com prioridade, sem qualquer tipo de discriminação ou 

criminalização nesses atendimentos, além de garantir que a criança ou adolescente seja consultado 

e informado sobre as tomadas de decisão em relação a seus direitos. E, ainda, garantindo que essas 

crianças e adolescentes tenham acesso aos procedimentos migratórios ou de refúgio. Ademais, a Re-

solução traz, com especificidade, os procedimentos de identificação, proteção e representação, a fim 

de regulamentar a situação dessas crianças e adolescentes separados ou desacompanhados (Amaral; 

Arce, 2021, p. 126 apud Sanchez, 2023, p. 54).   

Assim, fica explícito que, apesar do aumento da chegada de refugiados infanto-juve-
nil, o Brasil carece de documentos legais que as incluam, tendo, assim, uma falha nas políticas 
públicas que lhes garantam dignidade. Dessa forma, elas são invisibilizadas, deixando-as cada 
vez mais às margens da sociedade. 
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BARREIRAS NO ACESSO À EDUCAÇÃO 

Conforme o aprofundamento em leituras sobre o tema de refugiados, é notável que 
o processo de integração local dos mesmos se iniciou em 1970, com a união do ACNUR 
com as entidades religiosas. Com isso, as instituições reforçaram e reforçam a importância da 
integração local, denominando-a como uma das soluções duráveis. De acordo com Moreira 
(2014, p. 88) “o termo ‘integração local’ faz referência ao processo que se desenvolve quando 
o refugiado passa a interagir em novo contexto, no país de destino, em meio à comunidade re-
ceptora” Vale ressaltar, ainda, que, para os fins deste artigo, integração local é uma “via de mão 
dupla”, na qual ambos os lados (tanto os refugiados, quanto os receptores) devem se adequar, 
assim ninguém perde sua cultura e identidade, fazendo com que todos vivam em harmonia.  

Dessa maneira, a área da educação é uma das mais importantes para o processo de 
integração local. A educação é um direito universal e fundamental, na qual é garantido como 
tal por diversos instrumentos legais, como, por exemplo, pela Constituição Federal de 1988 
e pelo ACNUR. E, por ser um direito universal, ele garante que as crianças e os adolescentes 
em situação de refúgio também possam ter acesso a ele.  

Sobre educação, podemos encontrar este direito garantido na DUDH, em seu artigo 26 

“Todo ser humano tem direito à instrução.” (ONU, 1948, p. 14); na Convenção de Genebra, em seu 

artigo 22 “Os Estados Contratantes darão aos refugiados o mesmo tratamento que aos nacionais no 

que concerne ao ensino primário” (ONU, 1951, p. 11); na Lei 13.445/2017 em seu artigo 3°, “XI 

-acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, edu-

cação, [...]” (Brasil, 2017); na Convenção sobre os Direitos da Criança, em seu artigo 28 “Os Estados 

Partes reconhecem o direito da criança à educação [...]” (ONU, 1990) e no ECA, em seu artigo 4° 

“Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação 

[...]” (Brasil, 1990) -além da Constituição Federal no artigo 205 “A educação, direito de todos e de-

ver do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa [...] (Brasil, 1988 apud Jung; Kuhm; Olsen, 2022, p. 177).  

Contudo, apesar de instrumentos jurídicos garantirem a educação para todos, os 
dados numéricos mostram que a realidade não é essa. Segundo o Relatório Global de 2022 
sobre a Educação dos Refugiados do ACNUR, somente 68% das crianças refugiadas do mun-
do estão matriculadas no Ensino Fundamental I (ensino primário), já quando falamos sobre 
Ensino Fundamental II e Ensino Médio (ensino secundário), o número cai para 37%. Apesar 
de essas estatísticas serem mundiais, elas também refletem a realidade brasileira. Isso decorre, 
também, do fato de que os servidores públicos e os funcionários de escolas particulares não 
terem conhecimento do protocolo provisório (Santos, 2018, p. 205).  

Além da dificuldade para se matricular, como o exemplificado acima e a falta de va-
gas (obstáculo que os nativos também enfrentam) (Thomé, 2019), as crianças e adolescentes 
refugiadas também enfrentam empecilhos para permanecerem na escola. Alguns exemplos 
destes são: barreira linguística, xenofobia, racismo e sentimento de não pertencimento.  
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Pesquisas sobre escolarização e relações sociais entre estudantes imigrantes não ocidentais e os nativos 

demonstraram que a língua tem sido uma das barreiras iniciais a ser superada. A principal dificul-

dade, no entanto, são alguns sentimentos negativos, como o de não pertencimento, que bloqueia o 

relacionamento positivo (Benevides, 2010; Oliveira, 2013; Uchoa, 2010 apud Oliveira, 2019, p. 85).  

Dessa forma, “a barreira linguística deve ser vencida, pois é fator de inclusão indis-
pensável” (Jung; Kuhm; Olsen, 2022, p. 178) e, para que ela seja ultrapassada, o português 
brasileiro deve ser ensinado como prioridade, trazendo maneiras de ensinar em que “abra-
cem” as dificuldades dessa população. Diferentemente do que fazem algumas escolas que, de 
acordo com a pesquisa de campo realizada por Heiderique e Nunes (2021), a entrevistada 
Zínia relata que sua filha mais velha teve de regredir 2 anos (pois estava na 3a série no Congo 
e foi colocada na 1a série no Brasil), deslegitimando todo seu aprendizado em seu país natal. 

De acordo com o Relatório Vozes das Pessoas Refugiadas no Brasil (2020), o fato 
dessa população não ter domínio do idioma é um dos grandes motivos para a evasão escolar. 
No entanto, o governo não tem uma política pública efetiva que os ajudem neste processo. 
Na realidade, é por meio de organizações da sociedade civil que oferecem alguns tipos de su-
porte, como aulas de português para os refugiados ou capacitação de profissionais que lidam 
com esse público (Sanchez, 2023). 

Muitos relatos dos profissionais da educação que trabalham com esse público mencionam as dificul-

dades que estão enfrentando nas escolas como a de adaptação dos alunos e de seus familiares à cultura 

brasileira; [...] a pouca compreensão da língua portuguesa pelos estudantes, tendo como consequên-

cia mais direta a não assimilação de conteúdos mínimos, pouca participação em sala de aula e, mes-

mo, uma total alienação das atividades e dos fazeres escolares, o que compromete o desenvolvimento 

e a adaptação deles, acarretando o insucesso escolar (Balzan et al, 2023, p. 3).  

Além disso, outra forma de criar um ambiente escolar inclusivo é oferecer uma edu-
cação focando na interculturalidade, ou seja, pensando “as salas de aulas plurais e os choques 
culturais comuns nesses contextos” (Oliveira, 2022, p. 54). Abordando as diferentes culturas 
e visões de mundo que o mundo tem, trazendo a pluralidade mundial, fazendo com que os 
brasileiros entendam e reconheçam diversas perspectivas e experiências de vida. “Nesse inter-
câmbio cultural, professores e alunos aprendem tanto o idioma quanto a cultura do outro. O 
acolhimento, assim, passa a ser entendido como uma ação pedagógica intencional” (Balzan 
et al, 2023, p. 5). 

O encontro com o outro verdadeiramente acontece quando as diferenças são percebidas não como 

problemas a serem evitados, mas como um fator normal em todas as relações humanas. No contexto 

da sala de aula, a crença de que somos ou deveríamos ser uma população mono (monolíngue, mono-

cultural etc.) traz bastantes desafios sempre que aparece alguém que pode destoar a suposta harmonia 

do grupo (Oliveira, 2022, p. 55). 

A falta de um ensino efetivo do idioma do Brasil e a não inclusão da abordagem de 
culturas diferentes podem, também, colaborar para as outras barreiras enfrentadas pelos refu-
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giados infantojuvenil que foram citadas anteriormente: o racismo e a xenofobia. Contudo, é 
importante frisar que ambos os conceitos não podem se dissociar quando o tema é migração, 
e que, ainda, esses preconceitos têm direções objetivas, ou seja, não se encaixam para qualquer 
imigrante, mas sim àqueles do Sul-Global (Pozza, 2016). 

E apesar da xenofobia provir muito da (falsa) narrativa de que os imigrantes irão 
roubar as vagas de emprego dos nativos, ainda assim há casos desse cunho no ambiente es-
colar. Como conta Kalanchoe ao relatar que sua filha foi empurrada da escada na escola por 
uma colega (Heiderique; Nunes, 2021, p. 670).  

No entanto, para que tenhamos um ambiente escolar mais inclusivo, se faz neces-
sário que o mesmo seja capacitado para tal. Jung et al (2022) traz que conhecer o histórico 
dos alunos e quem são esses alunos é de suma importância para se pensar em propostas 
pedagógicas efetivas. 

Garantir o acesso à escola, para os imigrantes de diversas nacionalidades, etnias e culturas não é sufi-

ciente. É preciso que a escola se modernize e se adeque à realidade desse novo cenário, reconhecendo 

e respeitando as minorias linguísticas, culturais e/ou étnicas, a fim de que a instituição escolar seja 

um espaço de ressignificação de valores (Oliveira, 2019, p. 86).   

Ademais, a falta de professores capacitados para lidar com esse público é um agra-
vante para que os mesmos não tenham uma integração plena (Balzan et al, 2023; Heiderique; 
Nunes, 2021; Jung et al, 2022; Oliveira, 2019; Oliveira, 2022). E, para que o processo de 
integração local ocorra da melhor forma possível, o governo brasileiro deve criar políticas 
públicas efetivas que abarquem essas crianças e adolescentes refugiadas, atendendo, assim, as 
suas necessidades específicas.  

O esperado é que a escola não só receba bem essas crianças e jovens, mas consiga criar um ambiente 

que seja de fato inclusivo e promotor de socialização (André, 2016). Isto depende, no macro, de polí-

ticas públicas criadas pelo Governo Federal. As políticas de acolhimento e inclusão ainda são isoladas 

e não há, de forma nacional, dispositivos para o cumprimento destas questões, ressaltamos que em 

uma esfera menor, é responsabilidade da gestão escolar propor e realizar estratégias que sanem este 

quesito (Jung et al, 2022, p. 179).  

É importante ressaltar que a escola é uma das formas mais importantes de integrar 
essas crianças e adolescentes em situação de refúgio, o que, muitas vezes, é o único meio de 
integrar a família toda, pois esses jovens são a ponte para o restante de sua família (Martus-
celli apud Sanchez, 2023, p. 72). Dessa maneira, além de propostas pedagógicas inclusivas e 
profissionais capacitados, é dever da escola, também, criar um ambiente saudável e de acolhi-
mento para que essas crianças e adolescentes façam amizades e se sintam pertencidos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão migratória é uma problemática que vem aumentando conforme o tempo, 
e o fato de o Brasil ter se tornado alvo de asilo de alguma dessas pessoas, demonstra que é uma 
temática que precisa ter atenção - tanto internacional, quanto nacional. E quando o foco são 
as crianças e adolescentes refugiadas, carece ainda mais de atenção e cuidados. 

Com base na pesquisa bibliográfica para este artigo, nota-se que a falta de políticas 
públicas para o público-alvo acarreta na dificuldade de integração local dessas crianças e ado-
lescentes refugiados. No entanto, o fato de a educação ser um direito universal e fundamental 
e o Brasil oferecer ensino gratuito, portas são abertas para que essa população seja incluída na 
sociedade brasileira. Ou seja, as escolas cumprem um grande papel para que as crianças e ado-
lescentes em situação de refúgio superem algumas dificuldades e obstáculos, como, por exem-
plo, o ensino do idioma português brasileiro, além de oferecer espaços em que as mesmas 
tenham contato com nativos e vice-versa, ocasionando, assim, um meio de integração local. 

Não obstante, a carência de profissionais escolares capacitados que lidem com esse 
público, a escassez de projetos pedagógicos que abarquem esse público, o preconceito e, prin-
cipalmente, a falta de políticas públicas promovidas pelo governo, também como a pobreza 
de investimentos para com essas pessoas resulta num processo ainda mais árduo para eles, 
que, vale frisar, a maioria não gostaria de estar onde se encontram. Ainda, todas essas lacunas 
podem ser percebidas com a falta de bibliografia abordando a temática de crianças e adoles-
centes refugiados. 

Assim, se faz necessária a criação de políticas públicas efetivas e a capacitação dos 
profissionais, além de uma comoção para que essa problemática tenha visibilidade. Dessa 
forma, a promoção de uma integração local seria mais humanizada e ativa. 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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